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ESTADO DA PARAIBA

PREFETTURA MUNtctPAL oe cnapoRÃ
sEToR DE corurnarnçÃo

DISPENSA Ne DV00009/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO N9 OOO54/2024
CONTRATO Ne : 00074/2024-CPL

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM
A pREFE|TURA MUNtctpAL oe cRRpoRÃ e nrun
CLARA VALENCA DO NASCIMENTO 05667074460,
PARA execuçÃo DE sERVtÇo coNFoRME
DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA
ABAIXÔ:

Pelo presente inslrumento de conireto, de um lado Prefeitura Municipal de
Caaporã - Rua Salornáo Veios.:, l'0 - Centro - Caaporã - PB, CNPJ n'Q

08.865.644/0001-54, rre"t" u.J'ei,.ordirl.rL,a y.:,o Ptcleito Cristiano Ferreira
It/onteiro, Brasileiro, Casade, Emprru"àrru. residente e domiciliado na Avenida
Tan:redo Neves,55 - Casa - Centro - Caaporá - PB, CPF nq 908.521.504-82,
Carteira de ldentidade n'g 1.648.359 SSP/PB, doravante simplesmente
CONTRATANTE, e do outro lado ANA CLARA VALENCA DO NASCIMENTO
05667074460 - RUA JOSE BATISTA NE LUCENA, 38 - MANGABEIRA. JOAO
PESSOA - PB, CNPJ ne 40.281.5131rtü01-22, neste ato representado por Ana
Clara Valenca do Nascimento 05667074460, Brasileira, Editora, residente e
domiciliado na Rua Jose Baüsta de Lucena, 38, Mangabeira - João Pessoa - PB,
CPF ne 908.521.504-82, Carteira de ldentidade no 1648359 SSP/PB, doravante
simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes conÍatanles assinar o
presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condiçÕes seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA . DOS FUNDAMENTOS:
Este contrato decone da Drspensa de Licitaçáo ne DV00009/2024, processada
nos termos da Lei Federal ne 14.133, de 1a de Abril de 2021 ; Lei Complementar
na '123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto Municipal ns 095/2O22, de 12 de
Maio de 2022; Decreta Municioal n, 035/2023, de 30 de Maio de 2023; Decreto
lVunicipal n, 039/2023, de 03 ce Junilo de 2023; Dêcreto Municipal ne 058/2023,
de 1e de Setembro de 2023; e leçlislacáa pertinente, consideradas as alteraçôes
posterioÍes das reÍeridas normas, a.r ouaís írs contÍatantes estão sujeitos como
lambénr às cláusulas destc conlra,c.

oLÁusuLA sEcurro4 - [1§t§Uigf-; . "' "' ''
O oresente conhalo, 'rrrrlt ,i,r,^..1,^,' li,; a;turizada. peio Decreto ne DV
0000912o24-út+, du 04 oe l..l.,r .. .r- 4.J2.,, tenr por objeto: EMPRESA
ESPECIALIZ,cI+\ EIvT SERVIçu LT- CIj,NSULTORIA EÀ/l MKT DIGITAL E
PLANEJAMENJTO ESTRATE(J,C(J iJÂRÂ EOUIPE INTERNA DO MUNICíPlo
DE CAAPORÀ COM FOCO EM EVhi\IOS

O serviço deverá ser execur..ÍJc, , iv.,r usàrí,ente de acordo com as condiçôes
expressas nestê instrumento, prúÉú.jra apresentada, especificaçóes técnicas
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côrlêspc,fldehtês, processo de Dispensa de Licitação n0
instruçoes do Contratante, dDcumeítos esses que ficam
integrantes do presente contralo, independente de transcrição

cLÁusuLA TERCETBA - DO VALOÊ E pREÇOS:
O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ 57.000,00
(CINOUENTA E SETE MIL REAIS).

ttti:ltutr, §f

CAAFORÂ

DlscRlMrNAÇAO

cRrAÇÃo DE
PLANEJAMENTO
ESTRATEGICO
PARA EVENTOS,
CONSULTORIA
COMPLETA PARA
FORMATAÇÃO E
DESENVOLVIMENT,
O DE MKT DIGITAL
PARA EVENTOS E
TREINAMENTO DE
EOUIPE INTERNA
DO MUNICIPIO
ENVOLVIDA NOS
EVENTOS.

UNIDAD QUANTIDAD
EE

UND 1

DV00009/2024 e
Íazêndo partes

P.UNITARI P.
O TOTAL

57.000.00 57.000.0
0

CODIG
o

1

Total: 57.000,0
0
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CLÁUSULA OUARTA . DO REAJUSTAME}.TTO EM SENTIDO ESTRITO .
REAJUSTE:
O regisÍo da variaçáo do valor contratual para fazer Íace ao reajuste de preços
poderá ser realizado por simples apostila.
O prazo para Íesposta ao pêdido de restabelecimento do equilÍbrio econômico-
Íinanceiro, quando Íor o caso, será de até um mês, contado da data do
fornecimento da documentaçáo comprobatória do Íato impreúsível ou previsível
de consequência incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 a 136,
da Lei 14.133121 .

Os preços contratados sáo Íixos e irreajustáveis no prazo de um ano.
Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitaçáo do
Contratado, os preços poderão soÍrer reajuste após o interregno de um ano, na
mesma proporção da variação veriÍicaJa no IPCA-IBGE acumulado, tomando-
se por base o mês do orçamento estimado, exclusivamente para as obrigaçoes
iniciadas e concluÍdas após a ocorrência da anualidade.
Nos rea.iustes subsequentes ao primeiro. o interregno mínimo de um ano será
contado a partir dos eÍeitos Íinanceiros do último reajuste.
No caso de atraso ou náo divulgaçáo do índice de rea.justamento, o Contratante
pagará ao Contratado a importância calculada pela última variaçáo conhecida,
liquidando a diÍerença correspondente táo logo seja divulgado o índice deÍinitivo.
Fica o Contratado obrigado a apresenlar memória de cálculo referente ao
rea.iustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
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deÍinitivo
Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de
qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituiçáo, o
que vier a ser determinado pela legislaçáo êntão em vigor.
Na ausência de previsáo legal quanto ao índice substituto, as partes elegerâo
novo índice oÍicial, para rêajustamento do preço do valor remanescente, por
meio de termo aditivo.

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO:
As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento
vigente:
02.0000 - EXEcuTlvo
02.1OO-SECRETARIA DE JUVENTUDE, CULTURA, TURISMO E EVENTOS
021 00.1 3. 1 22.2005.2009 -
MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SEC. DA JUVENTUDE, CU
3.3.90.39.00.00 5OO OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA
JURIDICA
02100.13.122.2005.3056 - MANUTENCAO DO FUNDO MUNICIPAL DE
CULTURA
3.3.90.35.00.00 500 SERVtcos DE CoNSULTORIA
3.3,90.39.00.00 5OO OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA
JURIDICA

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO:
A)O pagamento será eÍetuado mediante processo regular e em observância às
normas e procedimentos adotados pelo Contratante, bem como as disposições
dos Arts. 14í a 146 da Lei 14.133/21 ; da seguinte maneira: Paraocorrerno prazo
de trinta dias, contados do período de adimplemento.
B) De acordo com a Lei Municipal N'738/2018 regulamentado pelo Decreto N"
07112018 que dispôê sobre as direÍizês para a polÍtica municipal de segurança
alimentar e nutricional e cria o Conselho Municipal de Segurança Alimentar e o
Fundo ttlunicipal de Combate e Erradicação da extrema pobreza, determinando
também outras providencias, em seu Art.6'- inciso Vl será descontado o
percentual de 2% (dois por cento) sobre o pagamento de qualquer parcela de
conlratos administrativos celebrados com o município de Caaporã, relativamente
a obras, suprimentos ou prestação de serviços.

CLÁUSULA SÉNMA. DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA:
Os prazos máximos de início de etapas de execuçáo e de conclusão do objeto
ora contratado, que admitem prorrogaçáo nas condiçóes e hipóteses previstas
na Lei 14.133/2.í, estão abaixo indicados e serão considerados da assinatura do
ConÍato:
a - lnício: 3 (três) dias;
b - Conclusão: 6 (seis) meses.
A vigência do presente contrato será determinada: até o Íinal do exercício
financeiro de 2024, considerada da data de sua assinatura; podendo ser
prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 1 1 4, da Lei 14.133/21 .
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a - EÍetuar o pagamento relativo a execuçáo do serviço eÍetivamente realizado,
de acordo com as respectivas cláusulas do presente contrato;
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a Íiel execuçáo
do serviço contratado;
c - NotiÍicar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à
qualidade do serviço, exercendo a mais ampla e completa Íiscalizaçáo, o que
não exime o Contratado dê suas responsabilidades contratuais e legais;
d - Designar representantes com atribuiçóes de Gestor e Fiscal deste contrato,
conÍorme requisitos estabelecidos na norma vigente, ou pelos respectivos
substitutos, especialmente para coordenar as atividades relacionadas à
fiscalizaçáo e acompanhqr e Íiscalizar a sua execução, respectivamente,
permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio da Íiscalização
com inÍormações pertinentes a essa atribuição;
e - Observar, em compatibilidade com o objeto deste conÍato, as disposiçôes
dos Arts. 1 15 a 1 23 da Lei 14.133121 .

CLÁUSULA NONA. DAS OBRIGAÇÕES OO CONTRATADO:
a - Executar devidamente o serviço descrito na cláusula correspondenle do
presente contrato, dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos
para o ramo de atividade relacionada ao objeto contratual, com observância aos
prazos estipulados;
b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação
Íiscal, civil, tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e
compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou
terceiros em razão da execução do objeto contratado;
c - ManteÍ pÍeposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contralante. quando da
execução do contrato, que o repÍesente integralmente em todos os seus atos;
d - Permitir e Íacilitar a Íiscalização do Contratanle devendo prestar os inÍormes
e esclarecimentos solicitados;
e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a
terceiros, decorrentês de sua culpa ou dolo na execuçáo do contrato, não
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento pelo órgão interessado;
Í - Náo ceder, transÍerir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste
instrumento, sem o conhecimento e a devida autorizaÇão expressa do
Contratante;
g - Manter, durante a vigência do conlrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de regularidade e qualificação
exigidas no respectivo processo de contratação direta, apresêntando ao
Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado;
h - Cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência,
para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reseryas
de cargos previstas em outras normas específicas, ao longo de toda a execuçáo
do contrato, e sempre que solicitado pelo Contratante, deverá compÍovar o
cumprimento dessa reserva de cargos, com a indicaçáo dos empregados que
preencherem as reÍeridas vagas;
i- Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposiçóes dos
Arts. 1 l5 a 123 da Lei 14.133121 .
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CÂAPORA
cuusuu,oÉctmA - DA alrrnaÇÃo e sxrnçÂo:
Este contrato poderá ser alterado com a devida justiÍicativa, unilateralmente pelo
Contralante ou por acordo entrê as partes, nos casos e condiçÕes previstas nos
Arts. 124 a 136 e sua extinçâo, Íormalmente motivada nos autos do processo,
assegurados o contraditório e a ampla deÍesa, ocorrerá nas hipóteses e
disposiçoes dos Arts. 1 37 a 1 39, todos da Lei 1 4.1 33/2 1 .

Nas alterações unilaterais a que se reÍere o inciso l, do caput do Art. 124, da Lei
14.133121 , o Contratado será obrigado a aceilar, nas mesmas condições
contratuais, acréscimos ou supressões que se Íizerem nos serviços, de até o
respectivo limite Íixado no Art. 125, do mesmo diploma legal, do valor inicial
atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite
estabelecido, salvo as supressôes resultantes de acordo celebrado entre os
contratantes.

CLÁUSULA DÉOMA PRIMEIRA. DO RECEBIMENTO:
Executada a presente contrataÇão e observadas as condições de adimplemento
das obrigações pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu
objeto pelo Contratante obedeceráo, conÍorme o caso, às disposições do 4ft.
140, da Lei 14.133/21.
Por se tralar de serviço, a assinatura do teÍmo detalhado de recebimento
provisório, se dará pelas partes, quando veriÍicado o cumprimento das
exigências de caráter técnico, até 15 (quinze) dias da comunicaçáo escrita do
Contatado. No caso do termo detalhado de recebimento definitivo, será emitido
e assinatura pelas partes, apenas após o decurso do prazo de observaçáo ou
vistoria, que comprove o atendimento das exigências contíatuais, não podendo
esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais,
devidamente lustiÍicados.

CLÁUSULA DÉOMA SEGUNDA. DAS PENALIDADES:
O licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada
a defesa no prazo legal do interessado, pelas inÍrações previstas no Art. 155, da
Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na Íorma, condições, rêgras, prazos e
procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as
seguintes sanções: a - advertência aplicada exclusivamente pela inÍração
administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando náo se
justif icar a imposiçáo de penalidade mais grave; b - multa de mora de 0,5% (zero
vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso
injustiÍicado na execução do obleto da contrataçâo; c - multa de 10% (dez por
cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infraçÕes administrativas
píevistas no reÍerido Art. 155; d - impedimento de licitar e contatar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta do entê Íederativo que tiver aplicado a
sançáo, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável pelas inÍraçóes
administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do reÍerido Art.
155, quando não se lustificar a imposiçáo de penalidade mais grave; e -
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração
Pública direta e indireta de todos os entes Íederativos, pelo prazo de cinco anos,
aplicada ao responsável pelas inÍraçóes adminislrativas previstas nos incisos
Vlll, lX, X, Xl e Xll do caput do reÍerido Art. '155, bem como pelas inÍrações
administÍativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do capul do mesmo
artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sançâo
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réfêúdà ht§ 4a'do reÍerido Art. 156; Í - aplicação cumulada de outras sançÕes
pÍevistas na Lei 14.133/21.
Se o valor da multa ou indenização devida não Íor recolhido no prazo de 15 dias
após a comunicaçáo ao Contratado, será automaticamente descontado da
primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a Íazer jus, acrescido de
juros moratórios de .í% (um por cento) ao mês, ou, quando Íor o caso, cobrado
judicialmente.

cLÁusuLA DECIMA TERCEIRA - DA COMPENSAçÃO ENANCEIRA:
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e
desde que o Contratado não tenha concorrido de alguma Íorma para o alraso,
seÍá admitida a compensação Íinanceira, devida desde a data limite Íixada para
o pagamento até a data correspondente ao eÍetivo pagamento da parcela. Os
encargos moratórios devidos em razào do atraso no pagamento serão
calculados com utilização da seguinte Íórmula: EM = N x VP , l, onde: EIvl =
êncargos moratórios; N = número de dias enÍe a data prevista para o pagamento
e a do eÍetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e l= índice de
compensação Íinanceira, assim apurado: | = (TX + '100) + 365, sendo TX =
percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua Íalta,
um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do
reÍerido índice estabelecido para a compensaçáo Íinanceira venha a ser extinto
ou de qualquer Íorma náo possa mais ser utilizado, será adotado, em
substituiçáo, o que vier a ser determinado pela legislaçáo então em vigor.

CLÁUSULA DÉOMA OUARTA - DAS OBRIGAÇOES PERTINENTES A
LGPD:
a - As partes contratantes deverão cumprir a Lei nq 13.709. de 14 de Agosto de
2018, que é a Lei Geral de Proteçáo de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos
os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato,
independêntemente de declaÍação ou de aceitação eipressa.
b - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as Íinalidades que
justiÍicaram seu acesso e de acordo com a boaJé e com os princípios do Art. 6e.

da Lei 13.709i18.
c - É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido. Íora
das hipóteses permitidas em Lei.
d - Constitui atribuiçáo do Contratado orientar e tíeinai seus empregados,
quando for o caso, sobre os deveíes, rêquisitos e responsabilidades decorrentes
da LGPD.
e - O Contratante deverá ser inÍormado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos
os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo
ContÍatado.
Í - O ConÍatado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o
cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente
responsável por garantir sua observância.
g - O Contratante poderá realizar diligência para aÍerir o cumprimento desta
cláusula, devendo o Contratado atender prontamente evêntuais pedidos de
comprovação formulados.
h - O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável
mediante justiÍicativa, quaisquer inÍormações acerca dos dados pessoais para
cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

LtcllAQ0t stc
t

uJ

Õ

,q,

E

!

o
c0

úoô

à

,9

à

E

q

tn

8

'õ

p
õ

9

o
c
l-z
o
=
dl
ú
0ít

ôz
3
q
É

q

Ru§ Sqloítrào Yclsro. 10 - C.rltrÇ
Ctf J: OE.Eó5.ó44loOAl-í

I



-& Preiertura lúuniciPal dt

stroR Dt LlcllAqots

CaaPor

3$u

J'
RAlOSatttHruaÀ ot

AqÂPORÂ

j0ç\$1119

E

ANACLARA srnadodeíormadiefi

VALENCA DO POI,NA CLÁRA VALTEA

N A scl M E Nro:o ilj:I'#:,::,f#ff
5667074460 .0300 

E §

Pá:llna
L Têtntihadô 'ô tratamento dos dados nos termos do Art. 15. é dever do

Contratado eliminá-los, com exceÇão das hipóteses do Art. 16, ambos da Lei
13.709/18, incluindo aquelas em quê houver necessidade de guarda de
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigaçoes legais
ou contratuais e somente enquanto náo prêscritas essas obrigações.
j - Os bancos de dados Íormados a partir da execuçâo do obieto deste contrato,
notadamentê aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem
ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual raslreável
de tratamentos realizados, conÍorme 4ft. 37, da Lei 13.709/1 8, com cada acesso,
data, horário e registro da Íinalidade, para eÍeito de responsabilizaçáo, em caso
de eventuais omissôes, desvios ou abusos. Os referidos bancos de dados
devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a
reutilização desses dados pelo Contratante nas hipóteses previstas na LGPD.
k - O presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes
ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente,
em especial a Autoridade Nacional de ProtêÉo de Dados, por meio de opinióes
técnicas ou recomendações, editadas na Íorma da LGPD.

CLÁUSULA DÉclMA OUINTA - DO FORO:
Para dirimir as quêstões dêcoríentes deste contrato, as partes elegem o Foro da
Comarca de Caaporá.

E, por estarem de pleno acordo, Íoi lavrado o presente contrato em O2(duas)
vias, o qual vai assinado pelas partes e por duas testemunhas.

Caaporã - PB, 07 de Junho de 2024.

TESTEMUNHAS PELO CONTRATANTE

CBISTIANO FERREIRA MONTEIRO
PreÍeito Constitucional
908.521.504-82

PELO CONTRATADO

uJ

ô
@

oo
d)

.o

,9

E

=

(D

o
c0

o
Õ

t zôo_s

5g
ur ç)É"^d'1
u8
o!29
-<;
E*(-, Ü

8e

89

ANA CLARA VALENCA DO NASCIMENTO
05667074460
ANA CLARA VALENCA DO NASCII/ENTO
05667074460
908.521.504-82

Ruo Solomão vcloro, 3ô - Ccntro
Ctf J: OE.tó5.644lOOOl-í 1)
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